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COVID-19 e a Realidade 
Brasileira
A pandemia do COVID-19 revelou inúmeras falhas estruturais e sistêmicas que tendem a agravar e 
perpetuar os problemas históricos enfrentados pela sociedade brasileira. 

Confrontados pelo perigo iminente de outro colapso econômico, o povo brasileiro se encontra mais 
experiente e lúcido que no passado.  Estão encontrando a possibilidade de sonhar, repensar e reconciliar 
a forma como enxergamos a nossa economia para atender as reais necessidades das pessoas, ao mesmo 
tempo que respeitamos os limites dos ecossistemas naturais. 

A Well-Being Economic Alliance (WeAll), ou em tradução livre, a “Aliança pela Economia do Bem-Estar”, é 
uma entidade global que lidera um esforço multissetorial para o desenvolvimento de uma economia que vá 
além do modelo convencional de crescimento, tecendo uma visão comum para uma sociedade focada no 
bem-estar humano e ideais ecocêntricos. 

Neste sentido, ganha força mundialmente o conceito de “Build Back Better”, aqui chamado de “Reconstruir 
Melhor”, aspirando facilitar os caminhos para uma retomada econômica regenerativa e inclusiva.
A WeAll aponta cinco princípios não negociáveis que norteiam uma visão coletiva da citada “Economia do 
Bem-Estar”. Em resumo, são estes: 
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Com os olhos e os corações voltados à realidade do Sul Global, propomos a versão brasileira da campanha Build 
Back Better, que se inspira nos princípios da Regeneração, Comunitarismo, Pensamento Sistêmico e Bem-Estar.

Alinhados estrategicamente a esses valores fundamentais, estão os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU), constituindo uma importante ferramenta de 
comunicação na metodologia desta cartilha. Nosso objetivo é convergir esforços para alcançar os ODS por 
meio de políticas públicas construídas a partir de uma perspectiva de triplo impacto positivo; econômica, 
ambiental e social, bem como, alinhada com os contextos que refletem a nossa interdependência, resiliência e 
vitalidade.

Temos consciência que incontáveis desafios do Brasil não foram endereçados neste documento. No entanto, 
destacamos aqueles que consideramos mais urgentes. Encontrar soluções para as questões essenciais de cada 
um desses desafios se mostrará um círculo virtuoso de cura, com profundas consequências em diversas áreas, 
principalmente nas mais necessitadas como saúde, educação e redução da desigualdade social.

Este documento apresenta um horizonte de ideias viáveis e necessárias que poderiam constituir a espinha 
dorsal de um movimento brasileiro no contexto de “Reconstruir Melhor”, à luz dos princípios expostos abaixo. 

Dignidade: Todos têm o bastante para viver confortavelmente, seguros e felizes.
Ecocentrismo: O mundo natural é restaurado e conservado para todas as formas de vida. 
Conexão: Senso de pertencimento e desenvolvimento de instituições que servem o bem comum. 
Justiça: Justiça em todas dimensões da vida e no centro do sistema econômico, diminuindo 
substancialmente as desigualdades sociais; e
Participação: Cidadãos mais engajados em suas comunidades e economias mais calcadas em seus 
aspectos regionais, fomentando negócios locais. 
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Princípios
1) Desenvolvimento 
Regenerativo 
O Brasil tem o potencial de se tornar um líder global em soluções baseadas na 
natureza, alçando o design regenerativo ao centro dos processos que pautam 
nossas políticas públicas. Sendo assim, torna-se evidente que precisamos 
sentir que somos parte da natureza, desenvolvendo marcos regulatórios que 
fomentem e ordenem matérias socioecológicas no território nacional.

O desenvolvimento regenerativo deve ser fundamentado sob este prisma, 
entendendo que as características físicas, bióticas e sociais de cada território 
guiarão a tomada de decisão dos gestores públicos. 

As leis de proteção ao meio ambiente devem ser consideradas um sólido 
pilar regulatório do país. O conceito de “bens comuns” e “direitos difusos” são 
fundamentais para esse pensamento. A natureza é um tesouro coletivo, onde as 
comunidades estão ligadas espiritual e fisicamente, portanto, os países devem 
estabelecer sistemas de governança que estejam em harmonia com esses ideais.

Orientado por esse princípio, e considerando as comunidades tradicionais 
e indígenas, o país precisa buscar conciliar sua relação com os povos 
originários dessas terras, para então reverter e mitigar os danos já infligidos 
aos ecossistemas que aqui existem, guiado pela sabedoria ancestral dessas 
comunidades.

Regenerar é a viabilização de um novo modo de viver e a emergência de um 
novo espírito. Precisamos reconhecer nossas dívidas históricas para com a 
terra e seu povo, definindo nossos propósitos como nação, comprometendo-
nos com um senso de cuidado a todos os aspectos desta identidade nacional 
heterogênea, se quisermos pavimentar o caminho para o desenvolvimento 
regenerativo. 

Exemplos de Políticas Públicas:
 
Desenvolvimento institucional da Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais.

Desenvolvimento de marcos regulatórios para Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação 
(REDD +).

Expansão do investimento público e privado para dar escala aos sistemas agroflorestais, bem como 
incentivar e desenvolver a rede existente de agricultura familiar e comunidades indígenas e tradicionais 
que já praticam a agroecologia.

Aprovação do marco regulatório da Política Nacional de Bioeconomia.

Desenvolvimento do Marco Regulatório de Saneamento Básico.
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2) Emergência 
Climática 
O movimento de Build Back Better brasileiro é alinhado estrategicamente 
aos preceitos do  Green New Deal, assumindo uma posição combativa 
frente à emergência climática contemporânea. Propomos um novo modelo 
de desenvolvimento socioeconômico, traduzido em um conjunto de ações 
que envolvem políticas públicas de mitigação dos efeitos da crise climática, 
programas de inovação de triplo impacto positivo, incentivos às energias 
renováveis, desenvolvimento de práticas agrícolas regenerativas e muitas outras 
frentes de regeneração. 

Na área de planejamento urbano, precisamos trazer a resiliência climática ao 
centro das discussões, incorporando as matrizes de risco aos planos diretores 
das cidades e também para o centro do design regenerativo dos centros 
urbanos.

Muitas vezes as mudanças climáticas são percebidas puramente como uma 
questão de degradação do meio-ambiente, ou seja, do meio físico, criando uma 
desassociação simbólica do contexto social em que está inserido. O conceito de 
“justiça climática” concilia o dilema ético e moral à crise climática, e representa a 
pedra angular das medidas necessárias para efetivamente endereçar os desafios 
ambientais contemporâneos. 

Na prática, traduz-se na necessidade de reconhecer as consequências sociais 
das mudanças climáticas, entendendo as vulnerabilidades das comunidades 
periféricas no Brasil, especialmente nas regiões de clima extremo, como o 
sertão nordestino. A justiça climática endereça os efeitos da desigualdade social 
e racial em nossa sociedade. O conceito de Build Back Better está intimamente 
ligado a uma reparação histórica à população negra periférica, entendendo sua 
posição de vulnerabilidade sob a lente da crise climática. 

Exemplos de Políticas Públicas:
 
Incorporação da avaliação de risco climático ao planejamento urbano, especialmente considerando o 
racismo ambiental e a vulnerabilidade das comunidades pobres.

Introdução dos princípios regenerativos ao planejamento urbano e desenho de políticas públicas, 
conforme o exemplo de Amsterdã com o modelo de “Doughnut Economy”.

Expansão dos princípios e práticas da economia circular nas cadeias de valor e nas políticas públicas.

Padrões sustentáveis para licitações públicas e procedimentos de contratação.

Promoção da expansão da energia limpa renovável.

3) Igualdade Racial 

O alerta mundial sobre os problemas sociais, presentes nos ODS, parece não ter 
sido suficiente para despertar a sociedade brasileira em relação a nossa patente 
e institucionalizada discriminação racial. A desigualdade racial é uma realidade 
cruel no Brasil. É uma questão estrutural que afeta a população negra, maioria 
no país, e indígena em diferentes esferas e restringe o desenvolvimento do país. 

A desigualdade produzida pelo racismo sistêmico está na origem da sociedade 
brasileira, erigida às custas da escravização dos povos africanos e ameríndios. 
Há um sistema econômico, social e cultural que perpetua essa dívida histórica 
até os dias atuais.

A falta de representatividade de diferentes grupos sociais nas instituições e 
órgãos de governo, assim como na iniciativa privada, contribui para invisibilizar 
as demandas dos mais pobres e de grupos sociais estigmatizados. Isso constitui 
uma barreira para a elaboração de medidas de redução de desigualdades e 
promoção de equidade.

Ao construir uma economia que não incorra nos erros do passado, esse 
enfrentamento passa necessariamente pela criação e implementação de 
políticas públicas em três vertentes: ações afirmativas de promoção da equidade 
racial; ações repressivas para corrigir comportamentos e condutas, baseadas no 
estrito cumprimento do Estatuto da Igualdade Racial e ações valorativas para 
celebrar a contribuição da população negra e indígena ao Brasil.

Exemplos de Políticas Públicas:
 
Promoção da história da África e da América pré-colombiana, valorizando a contribuição das comunidades 
indígenas e afrodescendentes ao Brasil.

Ações afirmativas para a inserção da população negra no mercado de trabalho, sem discriminação racial, 
com igualdade de remuneração.

Programa habitacional com financiamento acessível para a população de menor poder econômico, 
principalmente negros.

Redes de microcrédito para empresários afrodescendentes e comunidades indígenas.

Ampliar as políticas públicas de renda básica em comunidades pobres.
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4) Abordagem 
Regenerativa para a 
Questão das Drogas
A notória “guerra às drogas” criou numerosas consequências geopolíticas e econômicas. 
Em 2009, a ONU e seus países membros reconheceram que os prejuízos sociais foram 
muito mais significativos do que os ganhos obtidos com essa política.  No Brasil, o Atlas 
da Violência de 2019 mostrou que em 2017 mais de 65 mil pessoas foram mortas 
por homicídios, deste recorte, 49.500 são homens e mulheres afrodescendentes, um 
estarrecedor 75% do total. 

Entre 2007 e 2017 o aumento de homicídios de negros foi de 33%, um número total de 
400 mil negros mortos, sob incontestável violência policial, disputas de facções, e acima 
de tudo, vítimas do histórico racismo estrutural onipresente no Brasil. Portanto, a guerra às 
drogas no Brasil é fundada em fatores racialmente determinados.

Além disso, essas consequências sistêmicas prejudicam o desenvolvimento social e 
econômico da juventude negra urbana, que está ameaçada pela falta de oportunidades. 
As estatísticas indicam que 23% dos jovens estão fora do mercado de trabalho e não 
estão matriculados em instituições de ensino, sem falar que estão sujeitos a uma taxa de 
mortalidade superior à dos seus pares de cor branca.

Em termos fiscais, muitos recursos do Estado são direcionados para lidar com o 
enfrentamento às drogas, desencadeando vastas e conhecidas consequências. O Estado 
sustenta o tentacular sistema de segurança pública, bem como o sistema prisional, 
assistência social no pagamento de pensões, licenças médicas e aposentadoria para 
atender as vítimas da violência e muitos outros fatores. Isto representa em torno de 5,9% 
do PIB de acordo com os dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada ( IPEA). Esse 
investimento poderia ser direcionado a uma economia regenerativa. 

Contudo, há espaço para regeneração nas políticas de legalização. Considere, por 
exemplo, a Cannabis Sativa, com aplicações que vão desde a indústria têxtil até usos 
medicinais. Do ponto de vista econômico, os dados mostram que o mercado da Cannabis 
Sativa é uma indústria de bilhões de dólares. Este é essencialmente um fluxo de 
arrecadação que pode ser revertido por meio de impostos para políticas regenerativas. 

Exemplos de Políticas Públicas:
 
Políticas públicas que abordem as drogas como questão de saúde pública, descriminalizando o uso 
de substâncias psicoativas e oferecendo aos dependentes químicos a possibilidade de se tratar em 
estabelecimentos públicos dignos e bem mantidos. 

Legalização total da Cannabis Sativa, incluindo tributação com vinculação a gastos pré-definidos, possibilitando o 
desenvolvimento contínuo da saúde e educação no país. 

Legislação e ferramentas para acabar com a impunidade por abusos policiais, a exemplo do uso de câmeras nas 
viaturas e uniformes da tropa policial.

Fim das incursões policiais em favelas e comunidades vulneráveis, incluindo indenização para famílias afetadas 
pela brutalidade policial. 

5) Diversidade, 
Inclusão e 
Empoderamento 
Ao longo da história, gênero e outras assimetrias foram naturalizadas e 
propagadas como um padrão familiar e um design social. Nesse contexto, as 
esferas sociopolítica, jurídica, econômica e cultural foram constituídas a partir 
de um quadro predominantemente branco, masculino e heterossexual. A 
diversidade é um pilar da sociedade e tolerância e empatia é necessário para 
compreender, respeitar e considerar o outro. As pessoas são diferentes, mas as 
oportunidades devem ser iguais para todos.

Nossa sociedade precisa corrigir as distorções sociais em relação às mulheres, 
grupos LGBTQI+, pessoas com deficiência, indígenas, negros e todos aqueles 
que historicamente foram inadequadamente representados em nossa 
sociedade.

O empoderamento desses grupos trará comportamentos individuais e 
institucionais antirracistas e antisexistas. Os termos caminham juntos na busca 
pela integração em todas suas dimensões socioeconômicas e políticas, para que 
o desenvolvimento nacional dê voz à diversidade.

Exemplos de Políticas Públicas:
 
Campanha nacional e multissetorial de promoção da diversidade nos espaços públicos e privados.

Metas de inclusão e capacitação nas empresas, com a criação de Comitês de Diversidade, a fim de instalar 
ações eficazes.

Programas educacionais para aceitação da diversidade em escolas públicas e privadas.

A elaboração e reconhecimento de uma Categorização Isonômica Nacional de Privilégios. 
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6) Investimentos e 
Negócios de Triplo 
Impacto Positivo
Precisamos fortalecer uma mudança na cultura corporativa e utilizar os mecanismos de 
mercado para resolver complexas questões sociais e ambientais, buscando uma economia 
inclusiva, regenerativa e justa para as pessoas e o planeta. É fundamental identificar, 
honrar e promover iniciativas que integrem os três elementos essenciais dos negócios 
de triplo impacto positivo; o objetivo de gerar impacto positivo, responsabilidade de 
considerar seus stakeholders na tomada de decisões de curto, médio e longo prazo e o 
compromisso de medir, gerenciar e reportar impactos, apoiado em uma sólida estrutura de 
governança.

As médias e grandes empresas devem compreender seu papel de interdependência 
nos limites planetários. A lógica predominante do crescimento econômico míope, 
considerando somente a maximização dos lucros, consolidou-se nos últimos setenta anos, 
e agora vivemos em um sistema capitalista que concentra riquezas, privatizando ganhos 
e socializando perdas. Inquestionavelmente, esse sistema beneficia os acionistas de uma 
empresa em detrimento de todo um ecossistema de stakeholders.

Há uma tendência de mercado que mostra um aumento da conscientização e o desejo 
de promover ajustes no sistema econômico global. Participar da construção de um futuro 
melhor exige uma mudança de consciência dos grandes líderes empresariais, uma vez 
que as gerações mais jovens estão trazendo novas demandas, questionando os aspectos 
essenciais do nosso sistema e se preocupando em como compram, trabalham e investem 
seu tempo e dinheiro. O manifesto do Fórum Econômico Mundial de Davos publicado 
em janeiro de 2020 e as cartas de Larry Flink, CEO da maior gestora de ativos do mundo, 
Black Rock, apontam para os critérios ESG (ambientais, sociais e de governança).

Ajustar as velas da agenda econômica para atender aos critérios ESG tornou-se uma 
prioridade em muitas organizações, mas a complicação da pandemia do COVID-19 e 
suas terríveis consequências sociais e econômicas relacionadas à saúde e infraestrutura 
pública aceleraram e destacaram a necessidade urgente de governança mais humanizada, 
trazendo a necessidade de contabilizar indicadores de desempenho socioambiental.

Exemplos de Políticas Públicas:
 
Introdução de novas estruturas societárias na legislação brasileira, tais como “sociedade de benefícios”, 
modelos de “steward-ownership” e “Future Fit Businesses”.

Regulamentação da Estratégia Nacional, Estadual e Municipal de “Negócios de Impacto”, criando um sólido 
arcabouço jurídico e regulatório para fomentar empresas com triplo impacto positivo.

Expansão das práticas de ESG nas instituições, acelerando a transição para o capitalismo de stakeholders, 
a exemplo da iniciativa da Comissão de Valores Mobiliários e da Bolsa de Valores para desenvolver uma 
taxonomia para indicadores de ESG.

Ampliação do investimento de impacto e de mecanismos financeiros inovadores, a exemplo das 
Debêntures Verdes e  Blended Finance.

7) Sociedades Pacíficas 
e Participativas  
Essencialmente, o termo “sustentabilidade” se traduz na capacidade de 
reconectar natureza, sociedade e economia. Conforme discutido nos tópicos 
anteriores, precisamos regenerar nossas conexões interpessoais e com o 
planeta. Esta é também uma jornada espiritual, uma característica fundamental 
que deve também ser expressa por meio de nossas instituições públicas.

A forte polarização política ocorrida no Brasil nos últimos anos, acompanhando 
a rápida expansão global de ideologias de extrema direita, prejudicou o diálogo 
e o entendimento entre as pessoas e grupos. Onde predomina o antagonismo, 
a qualidade da empatia perde força. Notícias falsas, negação da ciência e da 
história assumiram proporções comprometedoras, corroendo a confiança que é 
um pilar fundamental do tecido social.

No entanto, assistimos ao surgimento de novas técnicas de mediação no 
universo jurídico, potencializadas pelas conexões interdisciplinares com a 
comunicação não violenta. A demanda por um diálogo real e reconciliador, 
impulsiona uma nova era de mediações extrajudiciais, facilitações, gestão de 
conflitos e, ainda, a figura da justiça restaurativa, compondo um paradigma mais 
humanizado do sistema judicial.

Essas abordagens e filosofias oferecem a possibilidade de novos arranjos e 
formas de participação no modo como nos relacionamos com o Estado e o 
poder público, entendendo o diálogo e o pertencimento como funções centrais 
de um sistema político saudável, incluindo o fortalecimento da democracia.

Exemplos de Políticas Públicas:
 
Introdução da comunicação não violenta na mediação judicial e extrajudicial.

Inovação nas estruturas locais de tomada de decisão municipal, promovendo a “devolução” do poder às 
autoridades administrativas regionais e envolvendo todos os stakeholders, por exemplo, expandindo o 
papel da consulta pública.

Expansão do orçamento participativo, capacitando as comunidades locais a ter voz na destinação dos 
recursos financeiros de seus municípios.

Reconhecimento de designações territoriais que beneficiam economias regionais, como Biorregionalismo, 
“Community Wealth Building” e “Public-Commons Partnership”.
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A retomada econômica é uma oportunidade para construção de uma sociedade 
democrática e justa, onde o poder público possa prover serviços básicos de 
qualidade, redistribuição econômica e políticas públicas ecocêntricas.

As iniciativas que visam alcançar os ODS devem estar devidamente 
contextualizadas no processo de formação social do país, considerando os quase 
quatrocentos anos de desenvolvimento de uma sociedade fundamentalmente 
escravagista. O reconhecimento das opressões é um ponto fundamental para 
a mudança. Precisamos corrigir e ajustar nossas condutas para gerar impactos 
socioambientais e resultados financeiros positivos e genuinamente sustentáveis 
para todos.

Para enfrentar de forma estrutural os problemas socioambientais e construir 
uma economia do bem-estar é fundamental uma gestão econômica inclusiva 
que beneficie toda sociedade. O Brasil está a entender a dimensão simbólica de 
tecer sonhos comuns. Poderosas narrativas estão sendo criadas, há ímpeto em 
formação. 

As sementes de um desenvolvimento sustentável e inclusivo estão espalhadas pelo 
Brasil.

Vamos regenerar, pensar coletivamente para Reconstruir Melhor!
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